
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJAA 

QUESTÕES DE NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

ITEM NÚMERO 11 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Ele está dizendo que um quinto (1/5) das vagas dos tribunais superiores é reservado para o 

pessoal da OAB, e ainda é OAB e MP. E sabemos que isso está errado porque o quinto constitucional, 

considerando os tribunais superiores, só abrange o TST. A bem da verdade, a regra do quinto constitucional 

abrange quatro tribunais: TST, TRT, TJ e TRF. No caso do STJ, a gente tem o terço (1/3) constitucional. Nos 

demais tribunais superiores e no Supremo, não se aplica a regra do quinto. 

 

ITEM NÚMERO 12 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: De acordo com a doutrina administrativista, é uma das exceções ao concurso público. Uma 

delas é o cargo em comissão, outra é a contratação temporária para suprir uma carência imediata. Isso está 

no artigo 37, inciso 9 IX da Constituição. 

 

ITEM NÚMERO 13 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Isso tem uma explicação que é dividir cargo em comissão e função de confiança. Depois da 

emenda de 19 de 98 é só para o pessoal da casa, a função de confiança deve ser exclusivamente para 

servidor efetivo. Cargo em comissão é que pode ser efetivo ou “pessoal que entra pela janela”. Aqui, o texto 

está falando sobre a função de confiança, que diz que é exercida exclusivamente por ocupante de cargo 

efetivo, se destina apenas para atribuições de direção, chefia e assessoramento. O item está correto e 

aparece no artigo 37, inciso V. 

 

ITEM NÚMERO 14 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: É o teto constitucional que deve ser observado. Mas o teto constitucional, quando a pessoa 

ganha acima do teto, pode cortar? Pode cortar. Então, isso é uma legítima restrição a irredutibilidade de 

subsídios? Sim. Seja de subsídio ou de vencimento. Tanto faz. Mesmo para os magistrados, que têm três 

garantias (vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios), também a ele se aplica a questão 

do corte, que muitos chamam na doutrina de abate teto. 

 

 



   
  

 

ITEM NÚMERO 15 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: governadores, nos crimes de responsabilidade e impeachment, são julgados por um tribunal 

especial, previsto na lei 1079/50 (cinco desembargadores, cinco deputados e o presidente do tribunal). 
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